
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.906 - RS (2016/0269170-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS FELIX 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
ADVOGADOS : SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANÇA  - DF016957 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
 GUILHERME PACHECO MONTEIRO E OUTRO(S) - RS066153 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 
UFRGS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.  INVERSÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de ação em que servidor público impugna 
ato administrativo de enquadramento. Na sentença julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Nesta Corte deu-se 
provimento ao recurso especial para julgar procedente o pedido inicial, 
afastando a proibição da soma das cargas-horárias dos cursos realizados, para 
fins de enquadramento funcional.

II - A parte agravante recorre quanto à não fixação de honorários 
de sucumbência.

III - De fato a decisão deve ser reformada para inversão dos ônus 
da sucumbência. Assim, deve ser dado provimento ao agravo interno para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, com fundamento no 
art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, dar-lhe provimento para julgar procedente o 
pedido inicial, afastando a proibição da soma das cargas-horárias dos cursos 
realizados, para fins de enquadramento funcional. Invertidos os ônus da 
sucumbência.

IV - Relativamente à pretensão de majoração da verba honorária, 
verifica-se que se trata de inovação recursal em agravo interno, cuja análise é 
inviável. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1367393/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 29/05/2019; 
AgInt no AREsp 1343592/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 12/04/2019.

V - Agravo interno parcialmente provido, tão somente para 
inversão dos ônus da sucumbência.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 05 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1861238 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.906 - RS (2016/0269170-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por JOÃO CARLOS FELIX, com fundamento no art. 105, III, a e c , da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4ª REGIÃO, assim ementado (fl. 268):  

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS. 
CONSUN. LEI 11.091. PLANO DE CARREIRA. ATIVIDADES DE 
CAPACITAÇÃO. ENQUADRAMENTO. UFRGS. LEGITIMIDADE. 

1. A UFRGS, autarquia federal, possui autonomia administrativa e 
financeira, sendo parte legítima para figurar no pólo passivo da ação. 

2. Liceidade de exigência de cursos de capacitação para fins de progressão 
em face do novo Plano de Carreira, inocorrente mácula à norma que veda a soma de 
cargas horárias de cursos de capacitação. 

3. O interesse da instituição é justamente ter um corpo de servidores 
qualificado, e não um corpo de servidores apenas formalmente qualificado, 
enquadrados artificialmente em tabela de carreira, ainda que não ostentem o 
correspondente mérito intelectual.

Interpostos embargos de declaração, esses foram acolhidos somente para fins 

de prequestionamento (fls. 395-406).

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 10, §4°, 

15, caput e §4°, 19, caput e §1°, 23, inciso I e 22 e seus parágrafos, todos da Lei n. 

11.091/2005; art. 4°, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e arts. 126 e 535, 

inciso II, do CPC/1973.

Sustenta, preliminarmente, ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC/1973, 

porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal a quo não se 

pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Quanto ao mérito, destaca que a legislação que rege a matéria em discussão 

permite o somatório das cargas horárias dos cursos de capacitação para fins do 
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enquadramento inicial dos níveis de capacitação, conforme o Plano de Carreira dos Cargos 

Técnico-Administrativos em Educação-PCCTAE, ao contrário do que decidiu o Tribunal 

Local.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 

476-479). 

Juízo de admissibilidade positivo na origem (fls. 492-493).

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso especial, nos 

termos do parecer de fls. 537-545, que guarda a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE 
INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO. NOVO PLANO DE CARREIRA. LEI 
11.0191/2005. DECRETO N. 5.824/2006. APROVEITAMENTO DE CURSOS DE 
CAPACITAÇÃO PARA FINS DE ENQUADRAMENTO INICIAL. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE NORMA  RESTRITIVA.  
IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE ESTRITA. PRECEDENTES. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO DO RECURSO.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, com fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do 

RISTJ, dou-lhe provimento para julgar procedente o pedido inicial, afastando a proibição da 

soma das cargas-horárias dos cursos realizados, para fins de enquadramento funcional. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.906 - RS (2016/0269170-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A parte agravante recorre quanto à não fixação de honorários de sucumbência.

De fato a decisão deve ser reformada para inversão dos ônus da sucumbência. 

Assim, deve ser dado provimento ao agravo interno para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, com fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, dar-lhe 

provimento para julgar procedente o pedido inicial, afastando a proibição da soma das 

cargas-horárias dos cursos realizados, para fins de enquadramento funcional. Invertidos os 

ônus da sucumbência.

Relativamente à pretensão de majoração da verba honorária, verifica-se que se 

trata de inovação recursal em agravo interno, cuja análise é inviável. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELO AGRAVANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM FACE 
DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. PREPARO. 
COMPLEMENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. DESERÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, nele 
não cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma decisão, conforme 
o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una via non datur regressus ad 
alteram.

3. Intimada a parte recorrente para complementar o preparo e não atendida 
a ordem judicial no prazo designado, impõe-se a incidência da pena de deserção. 4. É 
inviável a análise de tese não suscitada nas razões do recurso especial por se tratar 
de evidente inovação recursal. Precedente.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
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não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

7. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1367393/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 29/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. TRABALHO ADICIONAL DE ADVOGADO. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016, é possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 
forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

3. A comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no grau 
recursal não é necessária.

4. Inviável a análise de matérias alegadas apenas nas razões do agravo 
interno por se tratar de evidente inovação recursal.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1343592/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 12/04/2019)

Ante o exposto, dou provimento parcial ao agravo interno, tão somente para 

inversão dos ônus da sucumbência.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0269170-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.631.906 / RS

Números Origem:  5034492722010404  50344927220104047  50344927220104047100

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO CARLOS FELIX 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
 GUILHERME PACHECO MONTEIRO E OUTRO(S) - RS066153 

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS FELIX 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
ADVOGADOS : SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANÇA  - DF016957 

 THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER  - RS065722 
 GUILHERME PACHECO MONTEIRO E OUTRO(S) - RS066153 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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